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Se o primado da dúvida metódica é apenas o primado de um equívoco verbal, então fica sob suspeita,
igualmente, o primado kantiano do problema crítico. Pois, se o conhecimento humano deve prestar
reverência preliminar ante a consciência de seus limites, por que não deveria também submeter-se à
exigência de uma justificação preliminar a pretensão de conhecer esses limites?

 A motivação imediata que levou Kant a investigar os limites do conhecimento humano foi o estado de
profunda irritação em que o deixaram os relatos de Emmanuel Swedenborg sobre visões do céu e do inferno.
Os únicos trechos da obra kantiana onde sentimos que a habitual frieza analítica do autor cede lugar a um
tom de sarcasmo e de polêmica apaixonada, são aqueles em que Kant procura rebaixar os depoimentos do
místico sueco a alucinações de uma mentalidade doente. O escrito Sonhos de um visionário marca justamente
a passagem da fase pré-crítica à maturidade do pensamento kantiano. É manifesto que a filosofia crítica tem
menos o objetivo de dar um fundamento ao conhecimento científico do que simplesmente de explicitar os
fundamentos dados por pressupostos, ao mesmo tempo que nega qualquer fundamento científico aos
conhecimentos de ordem mística e metafísica, reduzindo portanto a religião a um conjunto de mandamentos
morais sem qualquer respaldo cognitivo.

 Mas o curioso é que o filósofo crítico, tão cioso de não se deixar enganar por pressupostos dogmáticos, dá
por pressuposta não somente a validade da ciência física, como também a aptidão da razão para conhecer
seus próprios limites. Para além do campo dos juízos a priori e da experiência sensível, estende-se apenas,
segundo ele, o domínio do incognoscível: pensável, admite Kant, mas incognoscível. No entanto, como se
poderia determinar os limites do cognoscível sem algo conhecer do suposto incognoscível cuja borda externa
coincide precisamente com esses limites? Se a razão conhece os limites do sensível e, ao mesmo tempo,
estatui os seus próprios limites, como poderia ela determinar, igualmente, os limites do terceiro campo,
especificamente diferente, que é o da experiência racionalizada, ou ciência, se, conforme diz o próprio Kant,
é só a imaginação que conecta o racional e o sensível? Para ser coerente, Kant deveria ter dito que não há
limites para a ciência, exceto os da imaginação. Pois, na medida em que opere balizada pela razão e pela
experiência sensível, a imaginação, na perspectiva kantiana, não nos dará somente pensamento, mas
conhecimento, de pleno direito. E, se é assim, por que rejeitar dogmaticamente a possibilidade de, partindo
do sensível, escalar imaginariamente os graus do supra-sensível? Nada, no kantismo, prova que isto seja
impossível ou sequer difícil.

 Os limites de uma determinada capacidade só podem ser de duas ordens: intrínsecos e extrínsecos. Os limites
intrínsecos são aqueles que podem ser conhecidos a priori e analiticamente, por dedução a partir do seu
conceito. Ora, segundo Kant, nenhuma dedução a priori pode emigrar, sem mais, para o domínio dos fatos,
de vez que o conhecimento deste domínio só tem validade quando é indutivo e fundado na experiência.
Logo, os limites intrínsecos do conhecimento humano, caso conhecidos, seriam puramente formais e não se
aplicariam ao conhecimento de nenhum objeto real e determinado. Seriam, por assim dizer, limites vazios,
hipotéticos, que na prática não limitariam nada.

 Quanto aos limites extrínsecos, só podem ser determinados indutivamente, a partir dos vários conhecimentos
efetivos concernentes às várias espécies de objetos; e pelo fato mesmo de serem extrínsecos não poderiam
jamais ser necessários e incondicionais, mas somente acidentais e contingentes.

 Procurando determinar a priori os limites reais do conhecimento humano, o que é impossível segundo o
próprio kantismo, ou provar por indução de fatos contingentes que esses limites são necessários e
incondicionais, a proposta da filosofia crítica é, para dizer o mínimo, uma falácia em toda a linha.

 O primeiro e o mais básico dos limites assinalados por Kant é que o campo da experiência está circunscrito
pelas duas formas a priori da sensibilidade, o espaço e o tempo. Mas aquilo que está num lugar determinado
está também, a fortiori, no infinito supra-espacial; e aquilo que ocorre num instante determinado acontece
também, a fortiori, dentro da eternidade — duas necessidades a priori das mais óbvias que, por si, dariam
por terra com os famosos limites que a filosofia crítica procurava estabelecer2.

 Mais falaciosa ainda é a refutação kantiana do argumento de Sto. Anselmo. Sto. Anselmo diz que a
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existência de Deus é auto-evidente por mera análise, de vez que o Ser infinito e necessário não poderia ser
privado da existência, sendo toda privação uma limitação, contraditória portanto com a infinitude, e a
possibilidade mesma de uma limitação sendo uma contingência, contraditória com a necessidade. Kant objeta
que os juízos analíticos têm validade puramente racional e não se aplicam aos seres do domínio real, que só
podem ser conhecidos por experiência: existir é existir “fora” do pensamento, e portanto a existência nunca
pode ser deduzida do mero conceito.
Kant dá por pressuposto, nessa objeção, que nossa mente pode criar como mera hipótese o conceito de um
ser absolutamente necessário, ou seja, que este conceito pode ser um mero “conteúdo” do pensamento. Ou
seja: o conceito do ser necessário seria apenas hipoteticamente necessário. Só que, para esse conceito ser
apenas e exclusivamente uma criação da nossa mente, sem qualquer realidade objetiva, ele teria de
ser necessariamente hipotético, ou seja, teria de excluir totalmente a possibilidade de ser mais que mera
hipótese. Ora, esta exclusão é autocontraditória. Nenhuma lógica do mundo pode determinar que uma
necessidade hipotética seja necessariamente hipotética, pois isto seria o mesmo que negar-lhe, de antemão,
todo caráter necessário, afirmado ao mesmo tempo no seu mero conceito. Podemos, é claro, imaginar uma
necessidade falsa, mas ao dizermos que é falsa dizemos que não é necessidade de maneira alguma. Uma
necessidade hipotética ou é uma necessidade ainda não provada, mas que, se provada, se mostrará necessária,
ou é uma necessidade falsa: o que é logicamente impossível é conceber que uma necessidade hipotética seja
hipotética necessariamente, que não possa ser verdadeira de maneira alguma, pois isto seria negar sua
condição de hipótese e colocar, em seu lugar, o juízo categórico que afirma sua falsidade. O Ser infinito e
necessário não pode, portanto, ser concebido como um mero “conteúdo da nossa mente”. Na verdade,
concebê-lo assim, dando conteúdo lógico positivo a um conceito autocontraditório, é muito mais difícil do
que conhecer algo, positivamente, sobre o Ser absoluto. É mais fácil conhecer Deus do que o “necessário
necessariamente hipotético”.
Por outro lado, se a existência real do ser necessário não pode ser deduzida analiticamente do conceito da sua
necessidade, se a necessidade exclui a contingência (e portanto a possibilidade de inexistir) e se o real
fenomênico está forçosamente submetido às categorias lógicas, então é claro que, para falar na terminologia
kantiana, o argumento ontológico é um juízo sintético a priori, e não um juízo puramente analítico: a
existência real do ser necessário não está contida em sua mera definição, mas, a priori, sabemos que é
exigida por ela, a título de propriedade, exatamente como acontece nos juízos geométricos mencionados por
Kant.
Mais que logicamente certo, o argumento ontológico é auto-evidente. Denomino auto-evidente o juízo que
não pode ter uma contraditória unívoca, ou seja, cuja contraditória não é sequer formulável sem o vício
redibitório da ambigüidade. Que eu saiba, esta característica dos juízos auto-evidentes não tinha sido
ressaltada até agora3. No caso, qual a contraditória do juízo “O ser necessário existe necessariamente”? É “O
ser necessário inexiste necessariamente” ou “A existência do ser necessário não é necessária”? Impossível
decidir. A contraditória do argumento de Sto. Anselmo é informulável. Rejeitar portanto esse argumento é
abdicar do senso mesmo da unidade do discurso, é cair na linguagem dupla que terminará por nos levar
aonde chegou Kant.
Porém a raiz de todas essas absurdidades está precisamente na fé dogmática que Kant, imitando Descartes,
coloca no poder humano de duvidar. Pois como podemos, de fato, duvidar de nossa possibilidade de
conhecer o absoluto? Se nada, radicalmente nada sabemos do absoluto, não podemos sequer formular nossa
dúvida quanto à possibilidade de conhecê-lo. Daí a necessidade de ter um ponto de apoio no absoluto para
formular a dúvida; mas como, ao mesmo tempo, Kant já tomou essa dúvida como um ponto de partida
infalível e não pode abdicar dela de maneira alguma, só lhe resta procurar esse ponto de apoio nos limites
mesmos do conhecimento, elevados assim a absolutos e incondicionados, por um giro lógico dos mais
singulares. Assim, nada podemos saber do absoluto, exceto que ele está “para lá” dos limites do nosso
conhecimento, limites estes que, não sendo determinados pelo absoluto (do qual nada sabemos) nem sendo
realidades contingentes e revogáveis (de vez que são provados por mera análise, sendo por isto válidos a
priori), passam eles mesmos a ser o próprio absoluto! Pois, se o pensamento nada pode deduzir a respeito do
que está fora dele, como pode então conhecer os seus “limites”, a não ser que estes sejam necessários a
priori? Sendo necessários a priori, são incondicionais; mas são também totais, abarcando o conhecimento
humano como um todo e não somente em algumas partes e aspectos: e o todo incondicional é evidentemente
absoluto. Logo, a prova de que não podemos conhecer o absoluto sustenta-se no conhecimento que temos do
absoluto, com o nome mudado para “limites do conhecimento”. Se isto não fosse atentar iconoclasticamente
contra um ídolo da modernidade, eu diria que o único comentário que merece essa tese da filosofia kantiana é
que se trata de coisa pueril.
Do ponto de vista teológico, a entronização dos limites do conhecimento como o novo absoluto em lugar do
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velho Deus tem uma conseqüência das mais nítidas: o absoluto passa a ser definido como o não-humano, o
humano como não-absoluto. Este abismo é, por sua vez, absoluto: Deus é tudo quanto está fora dos limites
do humano, humano é tudo o que está fora e aquém do reino divino. Ou seja: a exclusão do humano do reino
divino torna-se ela mesma um absoluto. Que Kant pretenda em seguida resgatar à força de razão prática e fé
pietista a ligação entre homem e Deus, após ter demonstrado que ela é absolutamente impossível, só mostra
que ele não tinha muita consciência do que fazia. Pois, se a exclusão do homem do reino divino é uma
necessidade absoluta, nem mesmo a graça de um Deus onipotente poderia revogá-la.
Na verdade, não pode haver limites necessários ao conhecimento humano, sendo a condição humana
definida precisamente pela contingência e pela liberdade. Todos os limites ao conhecimento humano têm de
ser contingentes, e é precisamente isto o que possibilita, de um lado, as diferenças de capacidade cognitiva
entre indivíduos e, de outro, o progresso do conhecimento. A tentativa de fundamentar a priori os limites do
conhecimento humano é autocontraditória e absurda na base, reduzindo-se portanto a filosofia crítica a uma
pretensão insensata, ao “sonho de um visionário”, que imagina poder puxar-se pelos cabelos para fora da
água como o Barão de Münchausen e contemplar de dentro os seus próprios limites externos, como aquelas
escadas de Escher cujo topo emenda com o primeiro degrau.
Mais ingênua, portanto, do que a confiança dogmática do racionalismo clássico no poder cognoscitivo da
razão, mais visionária que a pretensão dos místicos a um conhecimento experimental de Deus, é a confiança
no poder humano de por em dúvida aqueles princípios que fundam a possibilidade mesma da dúvida. Mais
ingênuo que qualquer dogmatismo é o princípio mesmo da filosofia crítica, que pretende estatuir
dedutivamente limites contingentes e indutivamente limites necessários. Mais ingênuos do que nossos
antepassados, que acreditavam na revelação e na razão, somos nós, que acreditamos em Descartes e em Kant,
supondo que a negatividade do seu ponto de partida seja prova de modéstia metodológica, quando ela oculta,
na verdade, a mais sobre-humana das pretensões: a pretensão de estabelecer limites absolutos ao
conhecimento humano. Pretensão superior à do próprio Deus, que não cercou de grades o fruto proibido, mas
o deixou ao alcance da curiosidade de Eva.

Apêndice

Certas filosofias ignoram suas implicações práticas mais óbvias e por isto desencadeiam efeitos históricos
inversos aos pretendidos pelo seus autores, os quais, se os vissem, não poderiam senão tentar jogar sobre a
incompreensão de devotos discípulos a culpa que legitimamente deve ser imputada à sua própria e
indesculpável imprevidência.
Kant procura subjugar a filosofia à fé cristã, obtendo como resultado descristianizar a filosofia e tirar o vigor
filosófico do cristianismo. É, tal como Descartes, um carola que fortalece o ateísmo imaginando defender a
religião.
Ele realiza uma torção do olhar filosófico, desviando-o do objeto dado para as estruturas cognitivas do
sujeito. Estas passam a ser não somente o único território seguro, mas o único objeto digno de interesse.
Paralelamente, toda universalidade deixa de ser universalidade objetiva, para se tornar mera uniformidade
das estruturas cognitivas da espécie humana, isto é, subjetividade coletiva ou, como veio a ser
chamada, intersubjetividade.
As categorias já não sendo modos de existência do ser, mas modos de cognição nossos, qualquer discurso
que façamos já não versa senão sobre nós mesmos, e o objeto permanece eternamente separado de nós na
redoma da incognoscível “coisa-em-si”. Não há saída para fora da prisão do mental senão pelo imperativo
categórico que nos ordena crer em Deus; mas, como temos de crer n’Ele sem podermos jamais saber se Ele
existe, toda tentativa de fundamentar racionalmente a fé não passará jamais de um jogo de palavras. Restaria
explicar enfim por que esse Deus, no qual temos de crer e do qual temos de julgar que é bom por imperativo
categórico, nos impõe categoricamente uma determinada fé e o uso da razão, ao mesmo tempo que nos
proíbe usar a razão para provar a veracidade da fé. A filosofia de Kant é uma cisão esquizofrênica: reúne lado
a lado, sem intercomunicação possível, um fideísmo obediencialista e um cientificismo pré-positivista. Ora,
entre uma religião irracional e autoritária e a negação de todo conhecimento supra-sensível, qualquer pessoa
sensata optaria por esta última, e foi precisamente o que aconteceu: Kant gerou o positivismo, que gerou o
materialismo generalizado. Só um ingênuo não preveria esta conseqüência, e foi precisamente por prevê-la
que os filósofos escolásticos insistiram em conciliar razão e fé, em vez de justapô-las mecanicamente e sem
ligação interna como faz Kant. Kant representa um retrocesso da consciência cristã, que por meio dele recai
em dilacerantes contradições já superadas pela escolástica — uma escolástica que Kant desconhecia quase
por completo, já que sua única fonte sobre o assunto eram os manuais de Wolff.
Para piorar ainda mais as coisas, as formas a priori da subjetividade, que a Crítica descreve, são universais e
necessárias, isto é, abrangem todo e qualquer sujeito cognoscente possível. Não há como excluir disto o
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próprio Deus, se é que Deus pensa e conhece humanamente, o que a Igreja diz ser justamente o negócio da
Segunda Pessoa da Trindade. E aí temos a suprema extravagância do kantismo: nada podendo saber de Deus,
ignoramos se Ele pensa, mas, ao mesmo tempo, já sabemos tudo a respeito de como Ele pensa — uma
conclusão que Kant não afirma, porque nem sequer a percebe, mas que está implicada logicamente, e sem
escapatória, em tudo quanto ele afirma. Em verdade vos digo: parece brincadeira.
Um kantiano roxo pode objetar que conhecer o pensamento humano de Jesus não é conhecer absolutamente
nada de Seu pensamento divino — objeção desastrosa, que resultaria em cavar dentro do próprio Cristo o
abismo entre homem e Deus que Kant já cavou na alma de todos nós, abismo sobre o qual o Cristo é
precisamente a ponte. Algo me diz que, quando Jesus advertiu “Quem não junta comigo, separa”, o piedoso
sábio trapalhão de Koenigsberg talvez não estivesse de todo ausente de Suas cogitações.

NOTAS

1. Aulas do Seminário de Filosofia, fevereiro de 1996.
2. Para completar, a experiência sensível não é só delimitada pelo espaço e pelo tempo, mas também pela

quantidade. Mas, como demonstrou Benedetto Croce (Estetica come Szienza dell’Espressione e
Linguistica Generale, Bari, Laterza, 11ª ed., 1965, I:I) podemos perceber espaço independentemente
de tempo, tempo independentemente de espaço e quantidade independentemente de uma e outra coisa.
Ademais, não poderíamos perceber quantidade sem que tivéssemos também, como bem viu Croce, a
percepção da individualidade singular, na sua inespacialidade e intemporalidade. Assim, portanto, não
há motivo para que o ser necessário não possa ser percebido com os sentidos, sendo, por definição,
impossível que o ser necessário estivesse forçosamente excluído de qualquer possibilidade de
manifestação fenomênica.

3. Explico mais detalhadamente esse conceito no meu Breve Tratado de Metafísica Dogmática, Rio,
Seminário de Filosofia, 1996 (apostila).


